


A também 

é chamada de 

e tem como 

objetivo principal analisar 

se todas as obrigações 

tributárias estão sendo 

seguidas corretamente em 

uma empresa. 



É responsável pelo controle e bom 

andamento dos procedimentos legais 

que envolvem diversos processos 

como pagamento e recuperação de 

impostos ou quaisquer outras coisas 

relacionadas a parte fiscal de uma 

organização.



A é um 

importante instrumento de gestão 

administrativa que engloba 

informações importantes de todos 

os segmentos de uma empresa.



A de uma 

sociedade tem o dever de 

apresentar 

e divulgações 

adequadas e 

esclarecedoras à opinião 

pública.



O sobre 

esses demonstrativos é 

elemento fundamental na 

extensão que se traduz em 

sinônimo de confiabilidade às 

informações prestadas.



A prestada 

consiste na 

, seguidas de 

sugestões fundamentadas sobre 

saneamento de irregularidades e 

prevenção de eventuais 

, com o objetivo de manter as 

contas fiscais da sociedade enxutas e 

racionalizadas.



O serviço de 

proporciona maior 

segurança e solidez ao 

e às decisões 

empresariais do dia-a-dia, consistindo 

em ferramenta-chave para o 

delineamento de uma gestão 

estratégica e objetiva, baseada em 

dados concretos.



É aconselhada a empresas e 

investidores que pretendam 

identificar, avaliar e, sobretudo, 

minimizar previamente os riscos 

e contingências de seus 

negócios presentes e futuros.



Compreende a análise da eficiência e 

eficácia dos procedimentos adotados para a 

apuração, controle e pagamentos dos 

tributos que incidem nas atividades 

empresariais e operacionais e na avaliação 

do .

É aquela voltada para a análise do 

das obrigações tributárias 

pelos contribuintes. 



A visa a 

fiscalização eficiente e eficaz de 

pagamentos e recuperação de 

impostos, taxas e quaisquer 

ônus de natureza fisco-tributária 

que incida nas operações, bens e 

documentos do contribuinte, e só 

pode ser realizada por servidor 

público empregado no ente 

tributante.



Quem cuida desta verificação 

tributária é a Receita Federal 

do Brasil - RFB, sendo ela 

denominada Administração 

Tributária, ou seja, a 

responsável por controlar 

toda a tributação e zelar pelo 

bom andamento das 

operações.



É muito importante que sua empresa tenha 

um Departamento Fiscal Interno a fim de 

evitar que hajam erros e negligências que 

possam prejudicar o bom andamento do 

negócio.

Neste sentido é que se faz essencial a 

, tanto no campo preventivo 

quanto no corretivo. 



Permitir ao declarar que, com base 

em procedimentos que não proporcionam 

todas as evidências, os cálculos, 

recolhimentos além do atendimento das 

formalidades legais relacionados aos 

tributos foram observados e realizados pelo 

contribuinte.



O procedimento fiscal adotado pela empresa 

é objeto de um trabalho de revisão fiscal ou 

que não deve ser assumido 

pela Administração da Empresa como sendo 

uma maneira de validar e isentar, de 

possíveis questionamentos por parte das 

Autoridades Fiscais, os resultados auferidos 

na conduta dos negócios, das atividades 

sociais e os critérios de escrituração 

contábil adotados.



Isso porque tal serviço muitas vezes 

pode resultar em uma Consultoria 

Tributária que, nesse caso, refletiria 

uma expressão de opinião e não uma 

afirmativa de fato, o que em outras 

palavras, pode representar uma 

conduta contrária aos interesses do 

Fisco.



A está segregada em:

ÅPreventiva: revisar os últimos 5 anos 

das obrigações principais e 

acessórias, objetivando adequar os 

procedimentos fiscais à legislação 

vigente, e precaver a empresa de 

eventuais fiscalizações.



ÅCorretiva: revisar mensalmente as 

obrigações principais e 

acessórias com base em 

apurações realizadas e 

documentações apresentadas 

pela empresa, ou referentes a um 

determinado período solicitado.



ÅOperacional: apurar mensalmente as 

obrigações principais, confeccionar 

guias de recolhimento, elaborar e 

enviar declarações acessórias, 

recuperação e atualização de créditos 

tributários, levantamento e revisão de 

contingências fiscais.



A possui diversos 

usuários que, em seus objetivos, 

procuram obter um maior grau de 

segurança possível sobre as 

informações a eles prestadas para 

que tomem suas decisões baseadas 

em dados que representem a 

realidade da organização analisada.



Os usuários podem ser:

V a administração ou o departamento fiscal das 

organizações, que contratam a com 

finalidade de terem um ñrespaldoò maior em suas bases de 

cálculo e apuração e recolhimento de tributos;

V a própria Auditoria Contábil que, para validar os passivos e 

ativos tributários, utilizam-se dos trabalhos da 

para corroborarem os seus testes na área contábil;

Vo Fisco, que utiliza da estrutura de seus próprios auditores 

fiscais (como exemplo, os Auditores da Receita Federal do 

Brasil) para terem segurança da apuração e da arrecadação 

dos tributos e cumprindo o seu papel de agente 

arrecadatório e fiscalizador.



É a de verificar o correto cumprimento das 

obrigações fiscais por parte do auditado.

Obrigações Fiscais:

Vpagamento;

Vcumprimento de obrigações acessórias.



A 

possibilita, ainda:

Vobservar a correta contabilização 

das despesas da empresa;

Vlevantar créditos tributários 

ignorados pela Contabilidade que 

poderiam ser reavidos ou 

compensados;



Vconstatar se os procedimentos contábeis 

da empresa estão em consonância com as 

determinações da Receita Federal do 

Brasil e das Fazendas estaduais e 

municipais;

Vinvestigar se a empresa tem escriturado 

créditos permitidos pela legislação, bem 

como se vem realizando corretamente 

apropriações, amortizações, deduções e 

lançamentos;



Vverificar se os regimes de caixa e de 

competência têm sido geridos de maneira 

satisfatória;

Vaveriguar se a sociedade empresarial tem 

evitado de forma eficiente o cálculo de 

seus tributos sobre eventuais subvenções 

e incentivos fiscais no patrimônio líquido;



Vconferir se as retenções tributárias 

têm sido realizadas em conformidade 

com a legislação;

Vrever adições e

exclusões em

empresas submetidas

ao regime do Lucro Real;



Vlevantar se a empresa tem escriturado a 

totalidade dos livros e controles exigidos 

pelo fisco;

Vpropor possibilidades de economia 

tributária e levantar dados para 

reformulações societárias e planejamentos 

tributários em geral.



O deve planejar o trabalho de revisão no 

sentido de estabelecer estratégias para que possam 

atingir os objetivos de forma eficaz, requerendo para 

tanto um prévio conhecimento da entidade, do seu 

campo de atuação, do negócio explorado, da 

organização, do sistema contábil empregado, das 

características operacionais, da natureza dos ativos, 

passivos, receitas e despesas da entidade, enfim de 

todas as variáveis possíveis, associando-as à 

legislação tributária pertinente visando definir a 

extensão dos trabalhos de 

e o correto enquadramento fiscal da atividade da 

empresa. 


